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al. a), do CIRS, estão excluídas de tributação, sendo, por 
isso, ilegal a liquidação que sobre elas incidiu.

Pelo que se impõe anular a decisão arbitral recorrida 
(cf. n.º 6 do artigo 152.º do CPTA), por errada interpreta-
ção dos mencionados preceitos legais do CIRS e da Lei 
n.º 15/2010, e julgar procedente o pedido de anulação 
da liquidação adicional de IRS referente ao ano de 2010 
formulado no processo n.º 107/2014 -T do CAAD — o que 
implica a restituição do imposto pago e o pagamento de 
juros indemnizatórios que se mostrarem devidos (tendo em 
conta que o imposto foi pago em 18/12/2013, com dispensa 
do pagamento de juros compensatórios e moratórios ao 
abrigo do Regime Extraordinário de Regularização de 
Dívidas, criado pelo Dec. Lei n.º 151 -A/2013).

5 — Pelo exposto, acordam os Juízes do Pleno da Sec-
ção de Contencioso Tributário do Supremo Tribunal Ad-
ministrativo em conceder provimento ao recurso, anular 
a decisão arbitral recorrida e julgar procedente o pedido 
de anulação da liquidação de IRS formulado no processo 
n.º 107/2014 -T do CAAD, com todas as devidas e legais 
consequências.

Custas pela Autoridade Tributária, que contra -alegou 
neste Supremo Tribunal.

Publique -se (artigo 152.º, n.º 4, do CPTA).

(1) E que cujo texto integral pode ser consultado através do seguinte 
site: https://caad.org.pt/tributario/decisoes/

(2) As normas de incidência real do IRS são as que constam dos 
artigos 1.º a 12.º do Código do IRS, reportadas a factos abstratos que 
podem ocorrer, em concreto, na esfera jurídica dos sujeitos passivos, 
tal como identificados nas normas de incidência pessoal contidas nos 
artigos 13.º a 21.º do mesmo Código.

(3) Como os rendimentos das categorias A, B, F e H, em que os 
rendimentos e respetivas deduções se vão sucedendo no tempo, sendo 
o imposto liquidado em função dos escalões e taxas marginais que 
resultam da agregação destas categorias.

(4) Isto é, excluem -se do n.º 1 do artigo 10.º do CIRS, que prevê a 
sujeição a IRS dos ganhos (mais -valias) obtidos com a alienação onerosa 
de partes sociais.

Lisboa, 16 de Setembro de 2015. — Dulce Manuel da 
Conceição Neto (relatora) — Isabel Cristina Mota Marques 
da Silva — José da Ascensão Nunes Lopes — Francisco 
António Pedrosa de Areal Rothes — Pedro Manuel Dias 
Delgado — Ana Paula Fonseca Lobo — Jorge Miguel 
Barroso de Aragão Seia. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 23/2015/A

TERCEIRA ALTERAÇÃO AO DECRETO LEGISLATIVO RE-
GIONAL N.º 1/2015/A, DE 7 DE JANEIRO, QUE PROCEDE À 
APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO DA REGIÃO AUTÓNOMA 
DOS AÇORES PARA O ANO 2015.

O arquipélago dos Açores, para além de uma situa-
ção geográfica ímpar, abrange na sua Zona Económica 
Exclusiva, e plataforma continental contígua, uma rica 
diversidade de ecossistemas marinhos, que incluem cam-

pos hidrotermais, montes submarinos e zonas de elevada 
profundidade.

A Região Autónoma dos Açores dispõe ainda de centros 
de investigação de excelência ligados à oceanografia e 
biologia marinha, e apresenta -se como um local estraté-
gico para o desenvolvimento de atividades económicas 
inovadoras e intensivas em conhecimento no âmbito da 
“economia azul”, destacando -se a biotecnologia marinha 
e a aquacultura económica e ambientalmente sustentável.

Os Açores são, assim, uma zona ideal para incentivar 
o investimento naquelas áreas estratégicas, fomentando 
o aproveitamento sustentável dos recursos naturais dis-
poníveis e promovendo a criação de riqueza baseada no 
conhecimento e na inovação, contribuindo deste modo 
para o desenvolvimento socioeconómico da Região, em 
linha com os objetivos regionais e nacionais para a polí-
tica do Mar, os desígnios da “Estratégia Europa 2020”, a 
“Estratégia Marítima para o Atlântico da União Europeia” 
e a “Estratégia de Desenvolvimento Sustentável da Aqui-
cultura Europeia”.

Para desenvolver e incentivar o potencial daquelas áreas 
estratégicas da “economia azul”, importa proceder à altera-
ção do capítulo IX —  Adaptação do Sistema Fiscal —  do 
Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, 
que procede à aprovação do Orçamento da Região Autó-
noma dos Açores para o ano 2015, mais precisamente à 
redução do valor de investimento considerado necessário 
para que os projetos em unidades produtivas relativos a 
atividades de biotecnologia marinha e aquacultura, e que 
prevejam investimento direto em investigação e desen-
volvimento, possam vir a ser considerados relevantes, 
tendo em vista a concessão de benefícios fiscais em re-
gime contratual, em cumprimento do disposto no n.º 4 do 
artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 
20 de janeiro.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea p) do n.º 1 do 
artigo 227.º e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da 
República Portuguesa e da alínea c) do artigo 34.º e do 
n.º 1 do artigo 44.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Legislativo

Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro

O artigo 30.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A, 
de 7 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 7/2015/A, de 26 de março e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 15/2015/A, de 3 de junho, passa a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 30.º
[…]

1 — […].
2 — O limite previsto no número anterior é de:
a) € 400.000,00 nas ilhas do Corvo, Flores, Faial, 

Pico, São Jorge, Graciosa e Santa Maria;
b) € 200.000,00 no caso de projetos de investimento 

relativos a atividades de biotecnologia marinha e aqua-
cultura, e que, independentemente da sua localização, 
prevejam despesas em investigação e desenvolvimento 
no valor mínimo de 10% do investimento previsto.

3 — […].
4 — […].»
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Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 16 de setembro de 2015. 

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa 
Pereira Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em 5 de outubro de 
2015.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2015/M

Orgânica da Direção Regional da Inovação, 
Valorização e Empreendedorismo

O Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 18 
de junho, que aprovou a orgânica da Secretaria Regional da 
Economia, Turismo e Cultura (SRETC), prevê, na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 15.º, a Direção Regional 
da Inovação, Valorização e Empreendedorismo (DRIVE), 
como um Serviço Executivo com a finalidade desta garantir 
a prossecução das políticas referidas no artigo 2.º daquele 
diploma e exercer funções de acompanhamento, avaliação 
e execução dessas políticas.

Constitui firme objetivo estratégico do XII Governo da 
Região Autónoma da Madeira a promoção do crescimento 
económico e o fortalecimento do tecido empresarial regio-
nal, através de uma política para as empresas, alavancada 
na inovação como motor de desenvolvimento, de um forte 
incentivo ao empreendedorismo, de forma descentralizada 
pela população regional e uma maximização do valor e 
diversificação da tipologia dos apoios às empresas re-
gionais.

Na sequência da aprovação da nova orgânica da Se-
cretaria Regional da Economia, Turismo e Cultura, pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 18 de 
junho, procedeu -se à criação da DRIVE, que assume a 
missão definida no n.º 1 do artigo 15.º daquele diploma.

Neste contexto, ao abrigo do artigo 24.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 4/2015/M, de 18 de junho, urge 
aprovar a orgânica da DRIVE, onde se contempla a sua 
natureza, missão, atribuições e organização interna.

Assim:
O Governo Regional da Madeira decreta, nos termos da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º 
da Constituição da República Portuguesa, das alíneas c) 
e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto pelas 
Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, do artigo 24.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 4/2015/M, de 18 de junho e do artigo 24.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, 
alterado e republicado pelos Decretos Legislativos Regio-
nais n.os 24/2012/M, de 30 de agosto e 2/2013/M, de 2 de 
janeiro, o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições e órgãos

Artigo 1.º
Natureza

A Direção Regional da Inovação, Valorização e Em-
preendedorismo, abreviadamente designada por DRIVE, 
é um serviço executivo da administração direta da Região 
Autónoma da Madeira, a que se refere a alínea c) do n.º 1 
do artigo 6.º e o artigo 15.º do Decreto Regulamentar Re-
gional n.º 4/2015/M, de 18 de junho, que aprova a orgânica 
da Secretaria Regional da Economia, Turismo e Cultura.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DRIVE tem por missão ser o veículo de política 
económica de proximidade da SRETC para as empresas 
regionais.

2 — A DRIVE prossegue as seguintes atribuições:

a) Promover a execução da política definida para o 
setor empresarial da Madeira e Porto Santo, com especial 
enfoque nas Pequenas e Médias Empresas, nas áreas da ino-
vação, empreendedorismo, incentivos e desenvolvimento 
da atividade empresarial, comércio externo e exportação, 
internacionalização e investimento estrangeiro;

b) Operacionalizar iniciativas tendentes ao aumento da 
competitividade e fortalecimento do tecido empresarial 
regional, tendo em vista a geração de emprego, a criação 
de riqueza e o crescimento económico;

c) Propor a adoção de medidas legislativas, regulamen-
tares e/ou administrativas necessárias ao cumprimento da 
sua missão;

d) Promover a harmonização estratégica e garantir a 
fluidez funcional e operacional entre todos os organismos 
públicos vocacionados para a inovação, empreendedorismo 
e apoio às empresas, de forma concertada ao longo das 
diferentes etapas do ciclo de vida empresarial;

e) Propor medidas de aumento da eficácia e eficiên-
cia dos instrumentos públicos orientados para o tecido 
empresarial, bem como contribuir para a agilização de 
soluções;

f) Fomentar a aproximação entre diferentes interve-
nientes do meio empresarial, a convergência de recursos 
e a dinamização de iniciativas de interesse comum entre 
entidades de natureza pública, associativa ou privada e o 
tecido empresarial regional;

g) Estabelecer pontes de entendimento entre as institui-
ções regionais de fomento da inovação, do empreendedo-
rismo e de suporte ao tecido empresarial e as respetivas 
congéneres nacionais e internacionais, adaptando as me-
lhores práticas à realidade regional;

h) Materializar medidas que incentivem a aproximação 
do tecido empresarial regional aos centros de investigação 
e polos de produção de conhecimento;

i) Lançar iniciativas de fomento da inovação, cria-
tividade e aplicação prática de conhecimento ao meio 


